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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA N. º 393 DE 28 DE MARÇO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº 8.258/2005, com amparo no art. 152, V, 265 a 268 do Regimento Interno, em conformidade
com a Instrução Normativa 001/99 TCE/MA,

RESOLVE
Criar uma comissão composta pelos servidores Jardel Adriano Vilarinho da Silva, (coordenador), matrícula nº
10579, Auditor Estadual de Controle Externo, Francisco Cesário C.A. Lima, matrícula nº 8631, Auditor
Estadualde Controle Externo, Karla Cristiene Martins Pereira, matrícula nº 7286, Auditora Estadual de Controle
Externo e Margarida Maria Santos Souza, matrícula nº 6742, Auditora Estadual de Controle Externo, para
realização de auditoria no sistema de apuração dos índices de participação dos municípios (Quota- Parte ICMS),
sob responsabilidade da SEFAZ/MA, no período de 28 de março a 30 de dezembro de 2017, conforme
autorização contida no Plano de Fiscalização do 1º Semestre de 2017.
Publique-se e cumpra.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 28 DE MARÇO DE 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente do Tribunal de Contas do Estado – TCE/MA

 

PORTARIA N. º 406 DE 30 DE MARÇO DE 2017
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº 8.258/2005, com amparo no art. 152, V, 265 a 268 do Regimento Interno, em conformidade
com a Instrução Normativa 001/99 TCE/MA,

RESOLVE
Criar uma comissão composta pelos servidores Auricea Costa Pinheiro, matrícula 6858, Auditora de Controle
Externo, José Elias Cadete dos Santos Sobrinho, matrícula 10629, Auditor Estadual de Controle Externo,
Matilene Rodrigues Lima, matrícula 8516, Auditora Estadual de Controle Externo, Samuel Rodrigues Cardoso
Neto, matrícula 12062, Auditor Estadual de Controle Externo, Zilfa Cruz e Cunha, matrícula 5934, Auditora
Estadual de Controle Externo e Helvilane Maria Abreu Araújo, matrícula 6585, Auditora Estadual de Controle
Externo, para realização de Auditoria Operacional na Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Maranhão-SEAP, avaliar as medidas emergenciais adotadas para prevenir ou conter a rebelião nas unidades
prisionais, o cumprimento da legislação aplicável ao sistema prisional no tocante ao acompanhamento da
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execução penal e na alocação dos presos, bem como avaliar em que medida o custo do preso é utilizado como
parâmetro de gestão, exercício financeiro de 2017, no período de 03/07/2017 a 30/11/2017, conforme Plano de
Fiscalização 1º semestre/2017, aprovado por meio da Decisão PL- TCE nº 14/17.
Publique-se e cumpra.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 30 DE MARÇO DE 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente do Tribunal de Contas do Estado – TCE/MA

 

PORTARIA TCE/MA Nº 410, DE 30 DE MARÇO DE 2017
Suspensão e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender, as férias regulamentares, relativas ao período aquisitivo de 2008/2009, da servidora Célia
Francisca Silva Lima, matrícula 11684, Auxiliar de Administração da Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão - CAEMA, ora à disposição deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 95/17, a partir
de 01/04/17, devendo retornar ao gozo dos 30 dias no período de 17/04 a 16/05/2017, conforme memo nº
20/2017- GCONS. ESC/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº409 DE 30 DE MARÇO DE 2017
Suspensão e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender, as férias regulamentares, exercício de 2017, do servidor Azélio George Santos Silva,
matrícula 11825, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assessor de Procurador de Contas deste Tribunal,
anteriormente concedidas pela portaria nº 286/17, a partir de 03/04/17, devendo retornar ao gozo dos 30 dias no
período de 17/07/2017 a 15/08/2017, conforme memo nº 10/2017/GPROC 03/MPC.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N° 413, DE 31 DE MARÇO DE 2017.
Dispõe sobre horário especial de trabalho para recebimento das prestações de contas relativas
ao exercício financeiro 2016.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas das atribuições regimentais, legais e constitucionais,
CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o recebimento dos processos de prestação de contas do exercício
financeiro 2016,

RESOLVE:
Art. 1º. Estabelecer, em 01 e 02/04/2017, das 8 às 14 horas, expediente extraordinário no Tribunal de Contas do
Estado, exclusivamente para recebimento dos processos de prestação de contas do exercício financeiro 2016.
Art. 2º. Convocar os servidores, inclusive os auditores, responsáveis pelo recebimento desses processos para
trabalhar nos dias e horários supramencionados.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Publique-se, anote-se e cumpra-se.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 31 DE MARÇO DE 2017.
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Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA N.º 420 DE 31 DE MARÇO DE 2017.
Autorização de Viagem, Diárias e Emissão de Passagens Aéreas

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
3628/2017/TCE/MA,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Flávio Duailibe Costa, matrícula nº 10611, Auditor Estadual de Controle Externo
deste Tribunal, ora exercendo a Função Comissionada de Auxiliar do Secretário Adjunto de Controle Externo,
para participar do Encontro da Rede Nacional de Informações Estratégicas para o Controle Externo , a realizar-
se nos dias 03 e 04 de abril de 2017, na cidade de Brasília/DF.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias.
Art. 3º Conceder passagens aéreas para o trecho São Luís/Brasília/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2017 – COLIC/TCE. O Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão – TCE/MA torna público que realizará no dia 17/04/2017, às 09h00 (horário de Brasília),
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de
empresa especializada em locação de veículos automotores para atender às necessidades do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, conforme quantidades e especificações técnicas estabelecidas no Anexo I – Termo de
Referência do Edital. As propostas comerciais serão recebidas no endereço eletrônico
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, até às 09h (horário de Brasília) do dia 17/04/2017. O edital da
presente licitação poderá ser obtido no endereço eletrônico acima indicado, no endereço eletrônico:
www.tce.ma.gov.br, ou na sede do TCE/MA na Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau – São Luís-MA, onde poderá
ser consultado gratuitamente ou obtido mediante o recolhimento da importância de R$ 10,00 (dez reais) através
de Documentação de Arrecadação de Receita do Estado – DARE, código 416 da receita, nos Bancos
credenciados. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-6087/2016-6089, das 08h às 14h (horário
local) ou pelo e-mail cl@tce.ma.gov.br. São Luís – MA, 31 de março de 2017. Edmarney Serra de Souza.
Pregoeiro.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 003/2017; DATA DA EMISSÃO: 17/03/2017; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 4258/2016; PARTES: Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e a empresa M P Estrela Comércio e Serviços Ltda.;CNPJ: 21.994.901/0001-16; OBJETO:
Contrataçãode empresa para prestação de serviços de comunicação visual para o TCE/MA; AMPARO LEGAL:
Ata de Registro de Preços n° 011/2016-SUPEC/COLIC/TCE/MA, decorrente do Pregão Eletrônico n°
007/2016-COLIC-TCE/MA. VALOR GLOBAL: R$ 6.325,00 (seis mil trezentos e vinte e cinco reais);
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT:1/02901/01.122.0316.4550.0001; ND:3.3.90.30; FR: 0107000000. São
Luís, 31 de março de 2016. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque. Coordenadora da COLIC/TCE.
 
EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 008/2017; DATA DA EMISSÃO: 17/03/2017; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 4258/2016; PARTES: Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e a empresa M P Estrela Comércio e Serviços Ltda.;CNPJ: 21.994.901/0001-16; OBJETO:
Contrataçãode empresa para prestação de serviços de comunicação visual para o TCE/MA; AMPARO LEGAL:
Ata de Registro de Preços n° 011/2016-SUPEC/COLIC/TCE/MA, decorrente do Pregão Eletrônico n°
007/2016-COLIC-TCE/MA. VALOR GLOBAL: R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais); RUBRICA
ORÇAMENTÁRIA: UOPT:1/02901/01.122.0316.4550.0001; ND:4.4.90.52; FR: 0107000000. São Luís, 31 de
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março de 2016. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque. Coordenadora da COLIC/TCE.
 
EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 004/2017; DATA DA EMISSÃO: 20/03/2017; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 4258/2016; PARTES: Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e a empresa M P Estrela Comércio e Serviços Ltda.;CNPJ: 21.994.901/0001-16; OBJETO:
Contrataçãode empresa para prestação de serviços de comunicação visual para o TCE/MA; AMPARO LEGAL:
Ata de Registro de Preços n° 011/2016-SUPEC/COLIC/TCE/MA, decorrente do Pregão Eletrônico n°
007/2016-COLIC-TCE/MA. VALOR GLOBAL: R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais); RUBRICA
ORÇAMENTÁRIA: UOPT:1/02901/01.122.0316.4550.0001; ND:3.3.90.39; FR: 0107000000. São Luís, 31 de
março de 2016. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque. Coordenadora da COLIC/TCE.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

Processo nº 11118/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria Catarina Talge Ferreira
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Maria Catarina Talge
Ferreira, da Secretaria Municipal de Saúde de São Luís. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 109/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria Catarina Talge
Ferreira, no cargo de Técnica Municipal de Nível Superior (Odontologia), lotada na Secretaria Municipal de
Saúde de São Luís. outorgada pelo Decreto n° 45.537 de 24 de julho 2014, do Instituto de Previdência e
Assistênciado Município de São Luís os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto relator, que acolheu o Parecer nº 29/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registroda referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c
o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinknigs Pavão (Presidente), Joaquim Washington Luiz de
Oliveira(Relator), e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente 

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 11108/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
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Beneficiário: Antônio Celino Marques Monteiro
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida ao funcionário público Antônio Celino Marques
Monteiro, da Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 108/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Antônio Celino Marques
Monteiro, no cargo de Professor Nível Superior, lotada na Secretaria Municipal de Educação de São Luís.
outorgada pelo Decreto n° 46.242 de 17 de novembro de 2014, do Instituto de Previdência e Assistência do
Município de São Luís os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
que acolheu o Parecer nº 18/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidaaposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229,
§ 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinknigs Pavão (Presidente), Joaquim Washington Luiz de
Oliveira(Relator), e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente 

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 13835/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Neuza Fernandes Elias
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Neuza Fernandes Elias, do
Quadro de Pessoal da Secretaria  de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 191/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Neuza Fernandes Elias, no
cargo de Professora III, lotada na Secretaria de Estado da Educação. outorgada pela Resolução de 04 de abril de
2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 122/2017 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
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Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11372/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Alice Cajueiro de Almeida
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Maria Alice Cajueiro de
Almeida, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 184/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria Alice Cajueiro de
Almeida, no cargo de Assistente Técnico, lotada na Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. outorgada
pelo Ato n° 1814 de 29 de setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 205/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 1613/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar
Responsável: Luís Henrique de Melo Fonseca
Beneficiária: Marilene Moraes Ribamar
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Marilene Moraes Ribamar,
do Quadro Funcional da Secretaria Municipal de Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 190/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Marilene Moraes Ribamar,
no cargo de Auxiliar Operacional, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. outorgada pelo Decreto n° 3.038 de
12 de setembro de 2016, do Instituto de Previdência do Município de Paço do Lumiar, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 123/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
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Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 482/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiária: Caroliny Ferreira Ramos
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão por morte a Caroliny Ferreira Ramos, filha menor, do ex-servidor Cândido Silva
Ramos. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 189/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Caroliny Ferreira
Ramos, filha menor,  instituída pelo ex-servidor, Senhor Cândido Silva Ramos, outorgada pela Portaria n° 1723
de 17 de julho de 2013, do Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 104/2017 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11813/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Santa Luzia-IPRESAL
Responsável: Yanne Lopes Silva
Beneficiário: Antônio Jonas Alves da Silva
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão por morte a Antônio Jonas Alves da Silva, viúvo, da ex-segurada, Antônia da Costa
Silva. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 188/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Antônio Jonas Alves
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da Silva, viúvo,  instituído pela ex-segurada, Senhora Antônia da Costa Silva, outorgada pela Portaria n° 100 de
06 de junho de 2013, do Instituto de Previdência Social dos Servidores de Santa Luzia, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 202/2017 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 13318/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís- IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário: José Raimundo Durans
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão por morte a José Raimundo Durans, cônjuge e dependente legal, da ex-segurada  Laura
da Cruz Souza Durans. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 187/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a José Raimundo
Durans, cônjuge e dependente legal  instituídos pela ex-segurada, Senhora Laura da Cruz Souza Durans,
outorgada pela Portaria n° 629 de 14 de março de 2016, do Instituto de Previdência e Assistência do Município
de São Luís- IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
que acolheu o Parecer nº 203/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9566/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Social dos Servidores do Município de Timon
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Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiária: Rosineide Oliveira das Neves
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a funcionária pública Rosineide
Oliveira das Neves, da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 185/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Rosineide Oliveira das
Neves, no cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. outorgada pela Portaria n° 119 de
03 de setembro de 2015, do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº
105/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11161/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria do Socorro Pinheiro Ramos
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Maria do Socorro Pinheiro
Ramos, da Secretaria Municipal de Educação SEMED. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 236/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria do Socorro Pinheiro
Ramos, no cargo de Professora PNS-1, lotada na Secretaria Municipal de Educação SEMED. outorgada pelo
Decreto nº 45.938 de 09 de outubro de 2014, do Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o
Parecer nº 139/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
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Presidente em exercício
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 9477/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Flor de Maria Rodrigues Ferreira
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
com proventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Flor de Maria Rodrigues
Ferreira, da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 235/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Flor de Maria Rodrigues
Ferreira, no cargo de Professora III, lotada na Secretaria de Estado da Educação. outorgada pelo Ato nº 1265 de
23 de julho de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 135/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 11958/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Caxias – Caxias-PREV
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiária: Francisca Soares dos Santos
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
comproventos integrais mensais, concedida a funcionária pública Francisca Soares dos Santos,
da Secretaria Municipal de Educação de Caxias. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 234/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Francisca Soares dos Santos,
no cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Caxias. outorgada
pelo Ato nº 104 de 18 de novembro de 2015, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de
Caxias – CAXIAS-PREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
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que acolheu o Parecer nº 195/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidaaposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229,
§ 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 9531/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Maria da Natividade Araújo Batista
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria da Natividade Araújo Batista, beneficiária de José Veloso Batista,
ex-servidor da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Irrigação. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 1320/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária sem paridade, concedida a Maria da
Natividade Araújo Batista, beneficiária de José Veloso Batista, ex-servidor da Secretaria de Estado da
Agricultura, Abastecimento e Irrigação, no valor de R$ 914,08 (novecentos e quatorze reais e oito centavos),
equivalenteaos proventos percebidos pelo ex-servidor na data do óbito, ocorrido em 22.04.2015, outorgada pela
Ato datado de 17 de Agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu
o Parecer nº 980/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2016.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em Exercício

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11027/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência  e Assistência do Município -IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
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Beneficiária: Maria Lúcia Miguel Souza 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária sem paridade a Maria lúcia Miguel Souza viúva, do ex- servidor José
Ribamar Cutrim da Silva. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 21/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Maria Lúcia Miguel
Souza, viúva  instituída pelo ex-segurado, Senhor José Ribamar Cutrim da Silva, outorgada pela Portaria 1233
de 13 de abril de 2015, do Instituto de Previdência e Assistência do Município- IPAM , os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1278/2016
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente),Joaquim Washington Luiz de
Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas 

Processo nº 11585/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís- IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiários: Ivys Kalil Silva Almeida e Yury Zaqueu Silva Almeida
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária sem paridade a Ivys Kalil Silva Almeida e Yury Zaqueu Silva Almeida,
filhos menores, do ex-servidor Antônio Carlos Almeida. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 186/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Ivys Kalil Silva
Almeida e Yury Zaqueu Silva Almeida, filhos menores,  instituídos pelo ex-servidor, Senhor Antônio Carlos
Almeida, outorgada pelo Ato n° 13 de 29 de julho de 2015, do Instituto de Previdência e Assistência do
Município de São Luís- IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto relator, que acolheu o Parecer nº 127/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art.
229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) Raimundo Oliveira Filho, Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de fevereiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas 

Processo nº 9402/2015-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Ana Maria Ferreira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de Ana Maria Ferreira da Silva, no cargo de Professor III, servidora
da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1273/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Ana Maria Ferreira da Silva,
no cargo de Professor III, outorgada pelo Ato nº 1363/2015, de 05 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1009/2016-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas  

Processo nº 7949/2015-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Maria Helena de Oliveira Milesi
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Compulsória de Maria Helena de Oliveira Milesi, no cargo de Professor III,
servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1274/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória de Maria Helena de Oliveira
Milesi, no cargo de Professor III, outorgada pelo Ato nº 803/2015, de 10 de junho de 2015, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1097/2016-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2016.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 717/2015-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Retificação de Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Carlos Aberto Correa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Transferência para Reserva Remunerada do Capitão PM Carlos Aberto Correa, da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 917/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação da Transferência para Reserva Remunerada do
CapitãoPM Carlos Aberto Correa, com proventos calculados sobre o subsídio de Major PM, outorgada pelo Ato
datado de 26 de novembro de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu
o Parecer nº 139/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva remunerada, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 11225/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Ednéa de Abreu Gonçalves Trovão
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Ednéa de Abreu Gonçalves Trovão, viúva e dependente legal de Zich
Moyses Trovão, aposentado do cargo de Técnico em Edificações. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 926/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Ednéa de Abreu Gonçalves Trovão,
viúvae dependente legal de Zich Moyses Trovão, aposentado do cargo de Técnico em Edificações e falecido em
22.11.2010, outorgada pelo Ato datado de 28 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de
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Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 845/2015 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei
nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho (Relator), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9542/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiário (a): Isaac D'lavega de Sousa Cipriano
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Isaac D'lavega de Sousa Cipriano, filho menor de Reijane Maria Silva de
Sousa, falecida no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 925/2016
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Isaac D'lavega de Sousa Cipriano, filho
menor de Reijane Maria Silva de Sousa, falecida no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
outorgada pela Portaria nº 042/IPMT/2014, de 02 de maio de 2014, expedida pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 844/2015 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6615/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria Antonia Machado Santos
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoriavoluntária de Maria Antonia Machado Santos, no cargo de Auxiliar de Serviços,
servidora da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE N. º 922/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Antonia Machado
Santos, no cargo de Auxiliar de Serviços, outorgada pelo Ato de nº 244/2014, de 04 de abril de 2014, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 829/2015 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3335/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Lenir Pereira dos Santos Oliveira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoriavoluntária de Lenir Pereira dos Santos Oliveira, no cargo de Analista Executivo,
servidora da Secretaria de Estado da Cultura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 921/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Lenir Pereira dos Santos
Oliveira,no cargo de Analista Executivo, outorgada pelo Ato de nº 6/2014, de 03 de fevereiro de 2014, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 542/2014-
GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 12683/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Ideni Carvalho de Araújo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Ideni Carvalho de Araújo, no cargo de Médico, servidora da
Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 920/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Ideni Carvalho de Araújo, no
cargo de Médico, outorgada pelo Ato de nº 1500/2013, de 11 de outubro de 2013, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 538/2014-GPROC2 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8638/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria das Graças Marques Cutrim
Beneficiário (a): José de Ribamar Santos Gonçalves
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de José de Ribamar Santos Gonçalves, no cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, servidora da Fundação da Criança e do Adolescente. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 923/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de José de Ribamar Santos
Gonçalves, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, outorgada pelo Ato nº 502/2014, de 20 de maio de 2014,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1009/2014-
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 899/2017 São Luís, 03 de abril de 2017

Página 19 de 23

                                             

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 11370/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria Helena Mesquita Oliveira Braga
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria Helena Mesquita Oliveira Braga, dependente legal de José de
Ribamar Rocha Braga, ex-servidor da Secretaria de Estado da Fazenda. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 919/2016
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria Helena Mesquita Oliveira Braga,
dependente legal de José de Ribamar Rocha Braga, aposentado no cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Estadual,
falecido em 21.05.2013, outorgada pelo Ato de 30 de agosto de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 441/2014-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10089/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Conceição de Maria Seguins Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Conceição de Maria Seguins Martins, no cargo de Assistente
Técnico, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 924/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Conceição de Maria Seguins
Martins, no cargo de Assistente Técnico, outorgada pelo Ato de nº 806/2014, de 03 de julho de 2014, expedido
pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 711/2015-
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
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termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Segunda Câmara

PAUTA DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO

SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA SEGUNDA CÂMARA DE QUINTA-FEIRA, 06 DE ABRIL DE 2017,
ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS QUINTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES

PROCESSOS: 
1 - PROCESSO Nº 9056/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 2 - PROCESSO Nº 9216/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): LILIAN RÉGIA GONÇALVES GUIMARÃES
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 3 - PROCESSO Nº 10336/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 4 - PROCESSO Nº 10687/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 5 - PROCESSO Nº 11099/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL - IPAM
Gestor(es): RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 6 - PROCESSO Nº 11128/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL - IPAM
Gestor(es): RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
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Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 7 - PROCESSO Nº 11152/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
Gestor(es): RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 8 - PROCESSO Nº 11363/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 9 - PROCESSO Nº 11566/2015 - PENSÃO
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE SÃO LUÍS
Gestor(es): RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
 10 - PROCESSO Nº 11682/2015 - CONTRATO
GABINETE DO PREFEITO  DE MIRANDA DO NORTE
Gestor(es): JOSE LOURENÇO BONFIM JUNIOR
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
Observação: . PEDIDO DE VISTA PELO CONS. EDMAR CUTRIM NA SESSÃO DE 16/03/2017..
 11 - PROCESSO Nº 10562/2013 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
 12 - PROCESSO Nº 11356/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
 13 - PROCESSO Nº 11366/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
 14 - PROCESSO Nº 11529/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Gestor(es): IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 31 de março de 2017  
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Presidente da Segunda Câmara 

Atos dos Relatores

Processo nº 3471/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Ex-Prefeito Municipal
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 5019/2015

DESPACHO Nº 265/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 5019/2015, relativo à Tomada de Contas Especial no
Convênio nº 010/2012-SEDEL, celebrado entre a Secretaria de Estado do Esporte e Lazer e a Prefeitura
Municipalde São Luís Gonzaga do Maranhão, no exercício financeiro de 2012, com base no Regimento Interno
e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 31 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3463/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Ex-Prefeito Municipal
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 5713/2015

DESPACHO Nº 266/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 5713/2015, relativo à Tomada de Contas Especial nos
Convênios nºs 106/2012-SEDUC e 126/2012-SEDUC, celebrados entre a Secretaria de Estado da Educação e a
Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão, no exercício financeiro de 2012, com base no
Regimento Interno e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 31 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3467/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Ex-Prefeito Municipal
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 5024/2015

DESPACHO Nº 267/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 5024/2015, relativo à Tomada de Contas Especial no
Convênio nº 016/2012-SAGRIMA, celebrado entre a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca -
SAGRIMA e a Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão, no exercício financeiro de 2012, com
base no Regimento Interno e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
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Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.
São Luís, 31 de março de 2017.

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator
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